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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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ção, corrigir distorções da atividade econômica e prevenir abusos 
do poder econômico.

Parágrafo Único - No caso de ameaça ou efetiva paralisação de 
serviço ou atividade essencial, pode o Município intervir, tendo em 
vista o direito da população ao serviço ou atividade, respeitada as 
legislações Federal e Estadual e os direitos dos trabalhadores.

Art. 94 O Município combaterá a miséria, o analfabetismo, o 
desemprego, a propriedade improdutiva, a marginalização do indi-
víduo, a economia predatória e~ todas as formas de degradação da 
condição humana.

Art. 95 Lei Municipal definirá normas de incentivos às formas 
associativas e cooperativas, as pequenas e microunidades econômi-
cas e às empresas que estabelecerem participação dos trabalhado-
res nos lucros e na sua gestão.

Art. 96 O Município organizará sistemas e programas de pre-
venção e socorro nos casos de calamidade pública em que a popu-
lação tenha ameaçados seus recursos, meios de abastecimento e 
de sobrevivência.

Art. 97 Os planos de desenvolvimento econômico do Município 
terão o objetivo de promover a melhoria da qualidade de vida da 
população, a distribuição equitativa da riqueza, o estímulo à perma-
nência do homem no campo e o desenvolvimento social e econô-
mico sustentável.

Art. 98 Os investimentos do Município atenderão, em caráter 
prioritário as necessidades básicas da população, e deverão estar 
compatibilizadas com o plano de desenvolvimento econômico.

Art. 99 O Plano Plurianual do Município e seu orçamento anual 
contemplarão expressamente recursos destinados ao desenvolvi-
mento de uma política habitacional de interesse social, compatível 
com os programas estaduais desta área.

Art. 100 O Município, no desempenho de sua organização eco-
nômica, planejará e executará políticas voltadas para a agricultura, 
o abastecimento e a industrialização, especialmente quanto:

I - ao desenvolvimento da propriedade em todas as suas po-
tencialidades, e a partir da vocação e da capacidade do uso do solo, 
levando em conta a proteção ao meio ambiente;

II ao fomento à produção agropecuária e a de alimentos de 
consumo interno;

III - ao incentivo ao cooperativismo, ao sindicalismo e ao asso-
ciativismo;

IV - à implantação de cinturões verdes;
V - ao estímulo à criação de centrais de compras para abaste-

cimento de microempresas, microprodutores rurais e empresas de 
pequeno porte, com vistas à diminuição de preço final das merca-
dorias e produtos na venda ao consumidor;

VI - ao incentivo, à ampliação e à conservação da rede de es-
tradas vicinais;

VII - à implantação de distritos industriais, criando incentivos 
que visem o favorecimento para a instalação de indústrias que não 
acarretem danos ao meio ambiente.

Art. 101 O Município não pode fazer uso de estabelecimento 
gráfico, jornal, estação de rádio, televisão, serviço de auto-falante 
ou qualquer outro meio de comunicação de sua propriedade, para 
propaganda politico-partidária ou fins estranhos à administração.

CAPÍTULO III
DO ORÇAMENTO E DAS FINANÇAS PÚBLICAS

Art. 102 A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes 
leis de iniciativa do Poder Executivo:

I - do Plano Plurianual;
II - de diretrizes orçamentárias;
III - dos orçamentos anuais.
§1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá as diretri-

zes, objetivos e metas da administração pública municipal para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas 
aos programas de duração continuada.

§2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da administração pública municipal, incluindo as despe-
sas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a 
elaboração da lei orçamentária anual e disporá sobre as alterações 
na legislação tributária.

§3º O Poder Executivo publicará, até trinta (30) dias após o en-
cerramento de cada bimestre, relatório da execução orçamentária.

§4º Os planos e programas serão elaborados em consonância 
com o plano plurianual e apreciadas pelo Poder Legislativo Muni-
cipal.

§5º A lei orçamentária compreenderá:
I - O orçamento fiscal referente aos poderes do Município, ór-

gãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive funda-
ções instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal;

II - O orçamento de investimentos das empresas em que o Mu-
nicípio, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto;

III - O orçamento da seguridade social.
§6º o projeto de lei orçamentária será acompanhado de de-

monstrativo de efeito sobre as receitas e despesas, decorrentes de 
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza fi-
nanceira e tributária.

§7º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho 
à previsão da receita e à fixação de despesa, não se incluindo na 
proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e 
contratação de operações de créditos, inclusive por antecipação de 
receita, nos termos da lei.

§8º A abertura de créditos suplementares, prevista no parágra-
fo anterior, não poderá ultrapassar trinta por cento (30%) da receita 
prevista para o período.

Art. 103 Os recursos que, em decorrência de veto emenda ou 
rejeição de projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despe-
sas correspondentes, poderão ser utilizados, conforme o caso me-
diante créditos especiais ou suplementares, com prévia autorização 
legislativa.

Art. 104 São vedados:
I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orça-

mentária anual;
II - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas 

que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;
III - a realização de operações de crédito que excedam o mon-

tante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, apro-
vados pelo Poder Legislativo Municipal por maioria absoluta;

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou des-
pesas, ressalvadas a destinação de recursos para a manutenção e 
de senvolvimento do ensino e a prestação de garantias às opera-
ções de crédito por antecipação de receita;.

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia 
autorização legislativa e sem indicação dos recursos corresponden-
tes;

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria de proâramação para outra, ou de um 
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- Limpe a criança com papel higiênico, passando sempre no 
sentido da genitália para o ânus, evitando o contato das fezes com 
a genitália;

- Quando ocorrer o uso do penico, o conteúdo (fezes e/ou uri-
na) deve ser desprezado no vaso sanitário. As fezes que restaram 
podem ser retiradas com papel toalha ou higiênico. Encaminhe o 
penico para higienização, conforme descrito mais adiante;

- Acione a descarga com o vaso tampado;
- Lave bem as suas mãos e as da criança.

6. Dentes 
- A rotina de higiene bucal é muito importante. Antes mesmo 

que tenha dentes, pode-se iniciar a limpeza da boca do bebê por 
volta dos 4 meses de idade para que comece a se acostumar com 
esta prática de higiene bucal.

Proceda da seguinte maneira:
- Utilize gaze ou pedaço de fralda (exclusiva para esse fim) em-

bebida em água filtrada;
- Limpar todas as partes da gengiva e da língua.

Quando a criança já tiver os dentes da frente (anteriores), a 
limpeza com gaze ou fralda poderá continuar da mesma forma, lim-
pando também todas as faces dos dentes.

É fundamental higienizar os dentes depois das refeições e an-
tes de dormir para remover e evitar a nova formação da placa de 
bactérias que provoca a cárie.

Quando a criança tiver os dentes do fundo (posteriores), ini-
cia-se a limpeza com escova de dente (de cabeça pequena e cerdas 
macias) e pasta de dente sem flúor. Apesar dos benefícios do flúor 
na prevenção da cárie dentária, a ingestão diária de pasta de dente 
com flúor pela criança em idade precoce, que ainda não consegue 
controlar a deglutição, pode causar uma má formação dos dentes 
permanentes, chamada de fluorose dentária.

Pode-se também realizar a escovação dos dentes das crianças 
pequenas somente com água limpa, pois a escova removerá e evi-
tará a formação da placa de bactérias.

É importante que:
- Cada criança tenha a sua própria escova de dente;
- A escovação seja feita em todas as faces dos dentes, com mo-

vimentos circulares sempre da gengiva em direção ao dente;

Recomenda-se usar a pasta de dente com flúor em pequena 
quantidade a partir dos 5 anos de idade, quando a criança já conse-
gue cuspir, e os dentes permanentes anteriores já estão formados.

A escova deve ser trocada assim que for verificado o desgaste 
das cerdas, comprometendo a qualidade da escovação.

- Na face de mastigação do dente, o movimento mais indicado 
é o vaivém;

- A língua seja escovada para retirar a placa que nela também 
se forma;

- A escova deve ser bem lavada com água corrente e mantida 
em lugar limpo e arejado, em porta-escovas de dente individualiza-
dos, de modo seco para evitar o crescimento de fungos.

- Escovar os dentes ao acordar, depois das refeições e antes de 
dormir

A saúde bucal é outro hábito ao qual as crianças devem se ha-
bituar desde pequenas. Assegurar que elas lavem os dentes, pelo 
menos três vezes ao dia é o essencial!

Proporcionar que a criança tenha uma escova e uma pasta de 
dente adequada à sua idade é o dever e obrigação de todo pai e 
mãe, além, é claro, de fazer visitas ao dentista, pelo menos uma 
vez ao ano.

A falta de higiene bucal pode acarretar em cáries, pode provo-
car fortes dores e infeções à criança.

7. Manter o nariz limpo
Manter a limpeza nasal é muito importante para evitar doen-

ças. Lavar o nariz com frequência é um hábito que traz tantas vanta-
gens à saúde que deveria ser uma regra tão comum quanto escovar 
os dentes todos os dias.

Lavar o nariz com soro fisiológico não só ajuda a limpá-lo de im-
purezas e secreção como combate mal-estar, doenças respiratórias, 
de ouvido e de garganta.

8. Lavar os alimentos antes de comê-los
O cuidado na higienização dos alimentos é um procedimento 

de extrema importância, pois alimentos manipulados de forma ina-
dequada podem ser grandes transmissores de doenças.

Caso esses alimentos não sejam higienizados de forma corre-
ta, estamos deixando nossas crianças suscetíveis a microrganismos 
que podem causar sérios danos á saúde deles.

Ensiná-los a lavar e a cuidar da higiene dos alimentos também 
é um dever que temos e passar adiante é nossa obrigação.

9. Manter o ambiente limpo e organizado
Manter o ambiente limpo é muito importante para que se pre-

serve o bem-estar e a saúde do seu filho.
Muitas das doenças respiratórias se disseminam com maior fa-

cilidade em ambientes de pouca higienização.
Exigir que seu filho guarde seus brinquedos e os mantenha lim-

po é algo que deve ser exercitado. Fazer ele participar desse pro-
cesso, o fará perceber a importância, e no futuro se tornará uma 
pessoa mais organizada e limpa.

Algumas dicas de higiene e saúde...
- Que a troca de escova de dente é recomendável sempre que 

as cerdas estão desalinhadas? 
- O momento da refeição é importante para a criação de há-

bitos saudáveis, entre eles o de comer sentado à mesinha ou à ca-
deirinha. 

- Durante a refeição, cada criança deve comer somente de seu 
prato, utilizando talheres e copos individuais e previamente higie-
nizados. 

- Os alimentos devem ser servidos em temperatura adequada 
para a criança. A prática de o adulto soprar o alimento deve ser abo-
lida, por conta da vasta disseminação de micro-organismos. Caso 
seja necessário, incentive a própria criança a soprar sua comida. O 
ideal é ensinar à criança a esperar um pouquinho até que o alimen-
to esteja na temperatura ideal para ser ingerida. 

- Nunca adiar a troca de fraldas, que deverá ser realizada de 
acordo com a necessidade individual da criança e nunca em horá-
rios predeterminados. 

- Higienizar as partes íntimas das crianças da frente para trás 
com algodão umedecido em água e, quando houver necessidade, 
lavá-las com sabão. 

- Os lenços de papel umedecidos são uma opção, porém con-
tém conservantes que podem provocar assaduras. 
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É condição primordial do processo de planejamento integral da 
educação que, em nenhum caso, interesses pessoais ou de grupos 
possam desviá-lo de seus fins essenciais que vão contribuir para a 
dignificação do homem e para o desenvolvimento cultural, social e 
econômico do país.

Requisitos do Planejamento Educacional
- Aplicação do método científico na investigação da realidade 

educativa, cultural, social e econômica do país;
- Apreciação objetiva das necessidades, para satisfazê-las a cur-

to, médio e longo prazo;
- Apreciação realista das possibilidades de recursos humanos 

e financeiros, a fim de assegurar a eficácia das soluções propostas;
- Previsão dos fatores mais significativos que intervêm no de-

senvolvimento do planejamento;
- Continuidade que assegure a ação sistemática para alcançar 

os fins propostos;
- Coordenação dos serviços da educação, e destes com os de-

mais serviços do Estado, em todos os níveis da administração pú-
blica;

- Avaliação periódica dos planos e adaptação constante destes 
mesmos às novas necessidades e circunstâncias;

- Flexibilidade que permita a adaptação do plano a situações 
imprevistas ou imprevisíveis;

- Trabalho de equipe que garanta uma soma de esforços efica-
zes e coordenados;

- Formulação e apresentação do plano como iniciativa e esforço 
nacionais, e não como esforço de determinadas pessoas, grupos e 
setores”.40

Pressupostos Básicos do Planejamento Educacional
- O delineamento da filosofia da educação do país, evidencian-

do o valor da pessoa e da escola na sociedade;
- A aplicação da análise - sistemática e racional - ao processo de 

desenvolvimento da educação, buscando torná-lo mais eficiente e 
passível de responder com maior precisão às necessidades e obje-
tivos da sociedade.

Podemos, portanto, considerar que o planejamento educacio-
nal constitui a abordagem racional e científica dos problemas da 
educação, envolvendo o aprimoramento gradual de conceitos e 
meios de análise, visando estudar a eficiência e a produtividade do 
sistema educacional, em seus múltiplos aspectos.

Planejamento Curricular 
Planejamento curricular é o processo de tomada de decisões 

sobre a dinâmica da ação escolar. É a previsão sistemática e orde-
nada de toda a vida escolar do aluno. É o instrumento que orienta 
a educação como um processo dinâmico e integrado de todos os 
elementos que interagem para consecução dos objetivos, tanto os 
dos alunos como os da escola. 

O Planejamento curricular, enquanto um dos níveis dos plane-
jamentos da educação escolar é a proposta geral das experiências 
de aprendizagem que serão oferecidas pela escola, incorporada nos 
diversos componentes curriculares. 

Enquanto um dos níveis do planejamento na educação escolar, 
o Planejamento curricular é a proposta geral das experiências de 
aprendizagem que serão oferecidas pela escola, incorporada nos 
diversos componentes curriculares desde as séries iniciais até as 
finais. 

40  UNESCO, Seminário Interamericano sobre planejamento integral na educa-
ção. Washington. 1958.

A proposta curricular pode ter como referência os seguintes 
elementos: 

- Fundamentos da disciplina; 
- Área de estudo; 
- Desafios Pedagógicos; 
- Encaminhamento Metodológico; 
- Propostas de Conteúdos; 
- Processos de Avaliação. 

Objetivos do Planejamento Curricular
- Ajudar aos membros da comunidade escolar a definir seus 

objetivos;
- Obter maior efetividade no ensino;
- Coordenar esforços para aperfeiçoar o processo de ensino e 

de aprendizagem;
- Propiciar o estabelecimento de um clima estimulante para o 

desenvolvimento das tarefas educativas.

Requisitos do Planejamento Curricular
O planejamento curricular deve refletir os melhores meios de 

cultivar o desenvolvimento da ação escolar, envolvendo, sempre, 
todos os elementos participantes do processo.

Seus elaboradores devem estar alertas paras novas descober-
tas e para os novos meios postos ao alcance das escolas. Estes de-
vem ser minuciosamente analisados para verificar sua real validade 
naquele âmbito escolar. Posto isso, fica evidente a necessidade dos 
organizadores explorarem, aceitarem, adaptarem, enriquecerem 
ou mesmo rejeitarem tais inovações. 

O planejamento curricular é de complexa elaboração. Requer 
um contínuo estudo e uma constante investigação da realidade 
imediata e dos avanços técnicos, principalmente na área educa-
cional. Constitui, por suas características, base vital do trabalho. A 
dinamização e integração da escola como uma célula viva da socie-
dade, que palmilha determinados caminhos conforme a linha filo-
sófica adotada, é o pressuposto inerente a sua estruturação.

O planejamento curricular constitui, portanto, uma tarefa con-
tínua a nível de escola, em função das crescentes exigências de 
nosso tempo e dos processos que tentam acelerar a aprendizagem. 
Será sempre um desafio a todos aqueles envolvidos no processo 
educacional, para busca dos meios mais adequados à obtenção de 
maiores resultados.

Planejamento de Ensino 
Planejamento de ensino é o processo que envolve a atuação 

concreta dos educadores no cotidiano do seu trabalho pedagógico, 
envolvendo todas as suas ações e situações o tempo todo. Envol-
ve permanentemente as interações entre os educadores e entre os 
próprios educandos.

 
Objetivos do Planejamento de Ensino
- Racionalizar as atividades educativas;
- Assegurar um ensino efetivo e econômico;
- Conduzir os alunos ao alcance dos objetivos;
- Verificar a marcha do processo educativo.
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§ 1º Inexistindo na comarca entidade com as características 
definidas no art. 123, o adolescente deverá ser imediatamente 
transferido para a localidade mais próxima.

§ 2º Sendo impossível a pronta transferência, o adolescente 
aguardará sua remoção em repartição policial, desde que em 
seção isolada dos adultos e com instalações apropriadas, não 
podendo ultrapassar o prazo máximo de cinco dias, sob pena de 
responsabilidade.

Art. 186. Comparecendo o adolescente, seus pais ou 
responsável, a autoridade judiciária procederá à oitiva dos mesmos, 
podendo solicitar opinião de profissional qualificado.

§ 1º Se a autoridade judiciária entender adequada a remissão, 
ouvirá o representante do Ministério Público, proferindo decisão.

§ 2º Sendo o fato grave, passível de aplicação de medida de 
internação ou colocação em regime de semi-liberdade, a autoridade 
judiciária, verificando que o adolescente não possui advogado 
constituído, nomeará defensor, designando, desde logo, audiência 
em continuação, podendo determinar a realização de diligências e 
estudo do caso.

§ 3º O advogado constituído ou o defensor nomeado, no prazo 
de três dias contado da audiência de apresentação, oferecerá 
defesa prévia e rol de testemunhas.

§ 4º Na audiência em continuação, ouvidas as testemunhas 
arroladas na representação e na defesa prévia, cumpridas as 
diligências e juntado o relatório da equipe interprofissional, 
será dada a palavra ao representante do Ministério Público e ao 
defensor, sucessivamente, pelo tempo de vinte minutos para cada 
um, prorrogável por mais dez, a critério da autoridade judiciária, 
que em seguida proferirá decisão.

Art. 187. Se o adolescente, devidamente notificado, não 
comparecer, injustificadamente à audiência de apresentação, 
a autoridade judiciária designará nova data, determinando sua 
condução coercitiva.

Art. 188. A remissão, como forma de extinção ou suspensão do 
processo, poderá ser aplicada em qualquer fase do procedimento, 
antes da sentença.

Art. 189. A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, 
desde que reconheça na sentença:

I - estar provada a inexistência do fato;
II - não haver prova da existência do fato;
III - não constituir o fato ato infracional;
IV - não existir prova de ter o adolescente concorrido para o 

ato infracional.
Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando o 

adolescente internado, será imediatamente colocado em liberdade.
Art. 190. A intimação da sentença que aplicar medida de 

internação ou regime de semi-liberdade será feita:
I - ao adolescente e ao seu defensor;
II - quando não for encontrado o adolescente, a seus pais ou 

responsável, sem prejuízo do defensor.
§ 1º Sendo outra a medida aplicada, a intimação far-se-á 

unicamente na pessoa do defensor.
§ 2º Recaindo a intimação na pessoa do adolescente, deverá 

este manifestar se deseja ou não recorrer da sentença.

SEÇÃO V-A
(Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

DA INFILTRAÇÃO DE AGENTES DE POLÍCIA PARA A IN-
VESTIGAÇÃO DE CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL DE 

CRIANÇA E DE ADOLESCENTE

Art. 190-A. A infiltração de agentes de polícia na internet com 
o fim de investigar os crimes previstos nos arts. 240 , 241 , 241-A 
, 241-B , 241-C e 241-D desta Lei e nos arts. 154-A , 217-A , 218 , 
218-A e 218-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal) , obedecerá às seguintes regras: (Incluído pela Lei nº 
13.441, de 2017)

I – será precedida de autorização judicial devidamente 
circunstanciada e fundamentada, que estabelecerá os limites da 
infiltração para obtenção de prova, ouvido o Ministério Público; 
(Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

II – dar-se-á mediante requerimento do Ministério Público ou 
representação de delegado de polícia e conterá a demonstração 
de sua necessidade, o alcance das tarefas dos policiais, os nomes 
ou apelidos das pessoas investigadas e, quando possível, os dados 
de conexão ou cadastrais que permitam a identificação dessas 
pessoas; (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

III – não poderá exceder o prazo de 90 (noventa) dias, sem prejuízo 
de eventuais renovações, desde que o total não exceda a 720 (setecentos 
e vinte) dias e seja demonstrada sua efetiva necessidade, a critério da 
autoridade judicial. (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

§ 1 º A autoridade judicial e o Ministério Público poderão 
requisitar relatórios parciais da operação de infiltração antes do 
término do prazo de que trata o inciso II do § 1 º deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

§ 2 º Para efeitos do disposto no inciso I do § 1 º deste artigo, 
consideram-se: (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

I – dados de conexão: informações referentes a hora, data, 
início, término, duração, endereço de Protocolo de Internet (IP) 
utilizado e terminal de origem da conexão; (Incluído pela Lei nº 
13.441, de 2017)

II – dados cadastrais: informações referentes a nome e 
endereço de assinante ou de usuário registrado ou autenticado 
para a conexão a quem endereço de IP, identificação de usuário ou 
código de acesso tenha sido atribuído no momento da conexão.

§ 3 º A infiltração de agentes de polícia na internet não será 
admitida se a prova puder ser obtida por outros meios. (Incluído 
pela Lei nº 13.441, de 2017)

Art. 190-B. As informações da operação de infiltração serão 
encaminhadas diretamente ao juiz responsável pela autorização da 
medida, que zelará por seu sigilo. (Incluído pela Lei nº 13.441, de 
2017)

Parágrafo único. Antes da conclusão da operação, o acesso aos 
autos será reservado ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado 
de polícia responsável pela operação, com o objetivo de garantir o 
sigilo das investigações. (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

Art. 190-C. Não comete crime o policial que oculta a sua 
identidade para, por meio da internet, colher indícios de autoria e 
materialidade dos crimes previstos nos arts. 240 , 241 , 241-A , 241-
B , 241-C e 241-D desta Lei e nos arts. 154-A , 217-A , 218 , 218-A e 
218-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal) . (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

Parágrafo único. O agente policial infiltrado que deixar de 
observar a estrita finalidade da investigação responderá pelos 
excessos praticados. (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)
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sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos relaciona-
dos a este material, e que, devido a seu formato ou tamanho, não 
cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são 
organizados de acordo com o título do tópico a que se referem e po-
dem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 deste 
material, ou por meio de seu login e senha na Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha me-
lhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação da 
apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir:

https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assisten-
cia_social/Cadernos/caderno_centro_dia_orientacoes_tecnicas2.
pdf

Bons Estudos!

ORIENTAÇÕES TÉCNICAS: SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO 
PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Prezado(a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área é re-
servada para a inclusão de materiais que complementam a apostila, 
sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos relaciona-
dos a este material, e que, devido a seu formato ou tamanho, não 
cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são 
organizados de acordo com o título do tópico a que se referem e po-
dem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 deste 
material, ou por meio de seu login e senha na Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha me-
lhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação da 
apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir:

https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assisten-
cia_social/Cadernos/orientacoes-tecnicas-servicos-de-alcolhimen-
to.pdf

Bons Estudos!

PROGRAMA BPC NA ESCOLA: CADERNO CONCEPÇÕES E 
FUNDAMENTOS E CADERNO RECOMENDAÇÕES PARA FA-
ZER AVANÇAR O BPC NA ESCOLA

Prezado(a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área é re-
servada para a inclusão de materiais que complementam a apostila, 
sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos relaciona-
dos a este material, e que, devido a seu formato ou tamanho, não 
cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são 
organizados de acordo com o título do tópico a que se referem e po-
dem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 deste 
material, ou por meio de seu login e senha na Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha me-
lhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação da 
apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir:

https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assisten-
cia_social/orientacoes/CADERNO_1_.pdf

https://mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_so-
cial/orientacoes/CADERNO_2_.pdf

Bons Estudos!

QUESTÕES

1. (CESPE/2017 – SEDF) Teóricos como Piaget e Vygotsky evi-
denciaram que a criança se desenvolve na interação com o meio 
histórico-cultural em que vive. Considerando essa informação e 
tendo em vista que a criança precisa do outro, da natureza e da in-
ter-relação possível entre esses elementos, julgue o próximo item.

A criança exige cuidados e atendimento específicos; por isso, é 
necessária uma conduta que a mantenha sempre limpa e em con-
tato com objetos de conhecimento escolarizados. Sua exposição 
demasiada a elementos não estruturados ou à natureza — barro, 
areia, água, árvore, jardins — assim como a liberdade em excesso 
podem não resultar em aprendizagem.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

2. (IMPARH/2015 - Prefeitura de Fortaleza – CE) A escola con-
temporânea, caracterizada por ser democrática, está sempre em 
defesa da humanização, baseada nos princípios de respeito e soli-
dariedade humana, busca assegurar uma aprendizagem significati-
va. Na perspectiva de atender aos desafios impostos pela sociedade 
atual, a escola vem se organizando internamente reconhecendo e 
respeitando as(os): 

(A) políticas públicas, analfabetismos, fisiologias. 
(B) diferenças, gêneros, diferentes tipos de gestão. 
(C) diversidades, diferenças sociais, potencialidades. 
(D) intervenções governamentais, participações, articulações. 

3. (IF-SE/2010 - IF-SE) O Observatório da Diversidade Cultural, 
ao tratar das relações entre educação e diversidade, assume que, 
“uma educação para a diversidade cultural, deixaria de ser pensa-
da no limite de uma educação para a tolerância, transformando-
-se na educação para uma convivência/sociedade pluralista, uma 
sociedade da equidade das diferenças”. Neste entendimento, uma 
educação pautada na diversidade cultural seria uma educação que 
se funda:

I. Nas diferenças, que constituem patrimônio antropológico da 
humanidade;

II. Nos processos de interação entre essas diferenças, que cons-
tituem nossa diversidade; 

III. No projeto político de sociedades pluralistas; 
IV. Na transversalidade que constitui o currículo escolar. 
Estão corretas as alternativas: 
(A)  I e II. 
(B) II e IV 
(C)  I, II e III 


